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LEI COMPLEMENTAR N° 131 DE 16 DE JULHO DE 2015. 
AUTORIA : PODER EXECUTIVO E PODER JUDICIÁRIO 

O 
PARAÍBA : 

Dispõe sobre a utilização de 
parcela de depósitos judiciais e 
administrativos para pagamento 
de precatórios de qualquer 
natureza, outras finalidades 
previstas nesta lei e dá outras 
providências. 

GOVERNADOR DO ESTADO DA 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei : 

Art. l° Os depósitos j udic ia is e adm ini strati vos . 
em d inhe iro, referentes a processos j ud icia is e adm i ni sLra ti vo~, 

tri butários e não tri butários, ex istenles na ins tituição fin ance ira, 
conveniada ou conLratada, na da ta da pub li cação desLa le i, bem como os 
respecti vos acessórios e os depós itos que vie rem a ser fe itos, poderão ser 
transferidos para pagamento de preca tó ri os de qualquer natureza e o utras 
fin alidades previs tas na presente le i, até a proporção de 60% (sesse nta 
por cento) de seu va lor atu a li zado, excelO os inerentes a processos e m 
que sej a parte Município do Estado da Paraíba (Lei n.1 0.81912003) . 

§)O O d ispos to no ('aflul não se ap lica aos 
depós itos inere ntes ao Fu ndo do Poder Judi c iári o defi ni do em le i: 

§ 2° A parce la dos de pós itos. jud ic ia is e 
adm inis trativos, não repassada, nos termos do capUI, será mantida na 
ins ti tu ição fi nanceira, co nveniada o u conLratada, e cons titui rá F undo de 
Reserva . destinado a ga rantir a res ti tuição ou pagament o~ referentes <l O~ 

depósitos, co nforme decisão proferida no tJrocesso iudi c ia l 0r,'/) 
ad min istrativo de referê nc ia. \JZ... 
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§ 3° O sa ldo do Fundo de Reserva. bem como da 
conta es pec ial a qu e se re fere o COpUI , deve rão te r remuneração fixada 
em co nvêni o ou co ntrato , que não poderá se r infe ri o r à es tabe lecida pe la 
legis lação federal a tinente , pagáve l mensa lmente. 

~ 4° So bre o valor atua li zado da parce la 
trans fe rida à conta v incul ada às fin a l idades previ stas no art. 1 0 , capu l , o 
Poder Executi vo repassa rá. mensa lm ente, ao Tribunal de Jus ti ça. a 
dife rença entre a renumeração atribuíd a o ri g in a lmente aos depós itos 
judic iai s e a fi xada e m co nvêni o ou cOlll.rato firmado entre o Tribunal de 
Justiça e a in slituição financeira, de fonm l a não causar preju ízo pa ra o 
Tribuna l de Justiça. 

~ 5" Mensalment e. pa ra fin s de apuração do Fun do 
de Rese rv<l. na fo rma previs ta no ~ 2° do ar!. 1°. deverá ser ca lc ulado o 
val o r LOta i do eSloque de ele r ós itos judic ia is e ad minis tra ti vos . 
cons iderando o va lor integra l destes na data da publ ieação dessa le i, 
devid amente atuali zado, mais os novos depós itos jud ic iai s e 
admini s tra ti vos que oco rre rem após a data da entrada em vigo r des ta e . 
a inda . os va lo res de res titui ções ou pagamentos ele de pós ilos deve ndo ela 
apuração do mo ntante to ta l dos depós itos jud ic ia is e admini s trati vos 
atua l izado, se r ve ri ficado o segu inte: 

I - se o sa ldo do Fundo de Reserva fo r in fe rio r a 
40% (qu arenta po r ce nto) do montante apurado a tu a li zado, cabe rá ao 
Teso uro Es tad ual reco mpo r o Fundo ele Reserva. <l rim ele que vo lt e a 
pe rfazer 40% (q uarenta por cento) el o montant e equi va le nte ao es toque 
ele de pós itos Judic iais e ad mini strati vos , no prazo de até 30 (trinta) di as ; 

II - se o sa ldo do Funelo de Reserva for supe ri o r a 
40% (q uarenta por cent o) cio montante apurado atua li zado . deverá li 

institui ção finan ce ira depos it ári a trans l't: rir par;1 a cont a v inc ul ada a 
el ife rença entre o va lor j á lrans feri do desele o in íc io da vi gê nc ia dessa lei 
e o montante equ ival ente à proporção de 40% (q uare nta por cento) 
apurada; 

Til - na parte que supera r () va lo r do Fundo de 
Reserva . co nfo rme previsto no inc iso anteri o r, à exceção cios c réd itos 

vincul ados para quitação de preeató ri os . competirá 80% (o ite nta por rI,· 
cento) para o Estado da Paraíba e 20% (v inte por cento) para o Tribuna l ( 
de Jus ti ça (P B), devendo o repasse el a part.e corres pond ente ao TJ ( PB ) 
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ser feito pelo Es tad da Paraíba, via suplementação sem víneulo 
orçamentá ri o, obedec ida a recomposição proporc ional por cada ente . na 
forma prevista nos inc isos I e [[ des te ar1 igo. 

* 6" Os recursos proven ientes da tTan s fe rênc ia 
previ sta no capu! deverão co ns tar no Orçamento do Es tado como Fo nte 
de Recursos es pecífi ca. que deverá identificar a sua respectiva o ri gem e 
apl icação, por exercíc io finan ceiro. 

§ 7° Até 50% (c inquenta por cento) da parcela 
transferida de que trata o capul deste art igo poderá ser utili zada. por 
determinação do Poder Executivo do Estado. plLra constituição de Fundo 
Ganullidor de Parcerias Público- Pri vadas (PPP), conu'apartidas de 
convê ni os federai s ou para in ves timent os na área de infraestrutura do 
Es tado. devendo o Poder Executivo suplementar até o 5° di a útil ela data 
do levantamento el os recursos , o equi va lent e a 17,R6% (dezessete virgu la 
o itenta e se is por cento) elo va lor que corresponder em fav or do Poder 
Jud ic iári o, na forma de co ntrapartida para in ves time nt.o na es trutura 
administrativo-operacional do Tribunal de Ju stiça e não vi nculado aos 
o rça mentos dos exercíc ios finance iros subseqüentes . 

§ 8° A ap l icação do d isposto no capul eles te a rti go 
fica cond ic ionada ti ce lebração de Termo de Comprom isso. a ser fi rlll il do 
enLre o Poder Executivo e o Poder Judi c iári o, com tabela de 
temporari edade até retomada integra l da ges tão pe lo TJ/PB. cujos termos 
serão imediatamente dispon ibil izados para consult a nos respecti vos 
s íti os do Governo do Estado e do Poder Judiciári o. 

§ 9" A u'ansferênc ia prev is ta no COPU! deste arti go 
será aut omaticamente suspensa sempr'e que o sa ldo cio Fundo de Reser-va 
for inferior à proporção de 40~ (quarenta por cen to) cio va lo r integ ral 
dos depós itos judiciais e administrativos, dev idamente a tuali zada na 
forma do an, I 0 . ~ 5", in c iso r. excetuados os inere nt.e~ a processos que 
tenha como parte Mun icíp io cio Estado da Paraíha. 

* 10. 0, credore, de preca lórios de natureza 
alimentícia cujos titulares tenham 60 (sessenta) anos de idade ou mai s , re 
ou sejam portadores d doença grave, nos te rmos do ar!. I 00. ~ 2° da 
Constitui ção Federal e ar!. 13 da Resolução 115 do CNJ. receberão se us 



EST ADO DA PA RAÍB A 

créditos com preferên c ia sob re todos os demai s déb itos, até o valor 
eq ui val ente a 30 sa lfu' ios mínimos. 

ArL 2" Na hipó tese de o sa ld o do Fundo ele 
Reserva, de finido no ~ 2° elo art.l o

, não ser s ufici e nte pa ra honrar a 
rest ituição o u o paga me nto de depósitos judic ia is, confo rme dec isão 
judic ia l, o Tesouro ESLad ual deverá, med iante de terminação do T ribu na l 
de Jus tiça. por illle nnédio da auto ri dade j udic iári a ex ped ielo ra ela ordem 
de pagame nto, disponib ili zar em até 4R (quilre nta e o ito) ho ras ao F undo 
de Reserva, a qu anti a necessári a para honrar a devo lu ção o u pagame nto 
do ele pós ito judic ial , so b pena de sequestTo , 

Art. 3" A insti tui ção fin ance ira responsável pelos 
depós it os deve rá el ispon ib ili zar à Sec retária ele E~ [ ad o ele Planej amento. 
O rça mento , Ges tão c Fi nanças e à Di retori a de F:co nom ia e F inanças do 
Tribuna l de Justiça, el iariamellle, ex tratos co m a mov imentação elos 
depós itos judic iais c admini strati vos , indi ca ndo os saques e fe tu ados . 
novos de pós itos e ren di mentos. bem co rno o saldo do Fundo ele Reserva 
e o da conta vincu lada ele paga mento de precató ri os . apo nta ndo eve ntua l 
excesso o u ins ufic iência. 

§ 1° Para o fim de apuração de excesso ou 
ins ufic iê nc ia do Fun do de Reserv a de qu e trata o ~ 2° do art. I ° desta le i, 
haverá sempre obed iência à regra de 40% (q ua renta po r cento) do 
mont a nte tota l cios depós itos referidos no caplll do art. 1°. 

§ 2° A in st itui ção fin ance ira, co nveni ada ou 
contratada, deverá man ter as co ntas indiv id unlizadas. refe re ntes a cada 
depós ito a po ntado no capuf do art. l O. 

Art. 4" .É veel ada à InsLitui ção F in a.nce ira , 
conveni ada o u conLratada, reali zar saq ues do Fundo de Rese rva, prev isto 
no § 2° do arL I ° des ta le i, para devo lu ção ao depos itante ou para 
conversão e m renela do Estado. de impo nfl nc ias re lati vas a de pós ito, 
efe tuados não a brangidos por esta le i. 

i\rL S" Fica o Poder Exec uli vo auto ri zado a ab rir pe 
crédito adi c io na l espec ia l ao o rça me nt o do Estado 110 va lor inferido no 
capllf do arti go 1°. 
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Art. 6" O Poder .Jud ic iári o ad mini slrará o Fundo 
de Reserva e o Poder Executi vo reg ul amentará es t:1 le i no âmb ito das 
ações que lh e couber, podendo a Secretaria de Es tado de Planejamento, 
Orçame nto, Gestão e Finanças, em conjunto com a Proc uradoria Geral 
do Es tado. edita r normas internas necessárias à sua exec ução. c o Poder 
Judic iário reg ulamen tará as suas ro tin as in te rnas re lativas aos depós itos 
judic ia is. 

Art. 7" Es ta Le i Co mpl e ment,u' enu'a em vigo r na 
data de sua pub li cação. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA 
PARAÍBA. em João Pessoa, 16 de j ulh o de 20 15: 127" da 
Proc lamação el a RepClbli ca. 

Governador 
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MARCOSCAVALCAN1'IDE ALBUQUERQUE 
Presidente do Trihunal de .Justiça 
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